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Licitacoes





PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 09/2009
EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2009

A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na rua Alfredo Chaves, 1323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta a licitação sob a modalidade de PREGÃO, do tipo MENOR PREÇO, consoante condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, sendo regido pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,  Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 11.132, de 21 de fevereiro de 2003 e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  A Câmara Municipal comunica ainda que a documentação e propostas deverão ser entregues no plenarinho da Câmara Municipal de Caxias do Sul, até às  14:00 horas do dia 10 de julho de 2009, oportunidade em que se dará início a abertura dos envelopes.
1. DO OBJETO
1.1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de telefonia móvel pessoal (SMP), de acesso à internet sem fio, com o fornecimento de equipamentos em comodato para a Câmara, conforme especificações constantes no Anexo V – Termo de Referência.
2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
2.1. No primeiro envelope
À CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Pregão Presencial 06/2009

Envelope nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO
Licitante: Razão social completa

2.2. No segundo envelope

À CAMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

Pregão Presencial 06/2009
Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO
Licitante: Razão social completa
3. DO CREDENCIAMENTO

A licitante deverá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um representante legal, conforme instruções abaixo:
3.1. Caso o representante seja sócio-gerente ou diretor da empresa, deverá apresentar o CRC (Certificado de Registro Cadastral) ou Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social;
3.2. Caso o representante não seja sócio gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-á mediante:

3.2.1. Carta de credenciamento (conforme modelo do Anexo I), reconhecida em cartório, assinada pelo representante legal da licitante, devidamente identificado através do CRC ou do ato constitutivo atualizado e registrado no órgão competente.
3.3. O credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação, não serão devolvidos e deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação. 

3.4. Para exercer o direito de participar do Pregão, é obrigatória a presença de representante legal da licitante na sessão pública referente ao mesmo, sob pena do não recebimento dos envelopes.

3.5. O credenciado não poderá representar mais de um licitante.

3.6.  Tanto na credencial como no instrumento de procuração (pública ou particular), deverão constar, expressamente, os poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

3.7. No momento do credenciamento, a licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme modelo Anexo II), assinada por representante legal e por contador ou técnico contábil da empresa com número de inscrição profissional no CRC – Conselho Regional de Contabilidade, reconhecida em cartório.

3.8. A licitante que fizer o credenciamento através do CRC – Certificado de Registro Cadastral, ficará dispensada da apresentação do documento referido no item 3.7, desde que tenha o campo Declaração de Enquadramento com ME/EPP preenchido, e em vigor. 
4. DA PROPOSTA - Envelope número 1.

A licitante deverá inserir no envelope os seguintes documentos:
4.1. Formulário Proposta de Preços – Anexo VI, preenchido por meio mecânico ou impresso, sem emendas, rasuras, datado e assinado por representante legal da empresa, devendo entregá-lo em envelope lacrado. A proposta deverá conter a cotação de preço dos serviços de todos os itens do formulário, no qual deverão estar inclusas todas as despesas com impostos, encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais, comerciais, tarifas, taxas, fretes, seguro e demais despesas necessária à execução do objeto.
4.1.1. A licitante deverá indicar o prazo para a entrega e a habilitação dos serviços e aparelhos, o qual não poderá exceder a 10 (dez) dias consecutivos, a contar da data da assinatura do contrato.
4.1.2. Indicação da marca e o modelo do modem a ser fornecido pela licitante, em regime de comodato, de acordo com as características descritas no item 7.5 do Termo de Referência.

5. DA DOCUMENTAÇÃO – Envelope nº 02
5.1. Os licitantes deverão apresentar no envelope n.º 02 os seguintes documentos, podendo ser originais, cópia autenticada por tabelião ou pela Comissão de Licitações. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. 

5.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento do País, em vigor.

5.1.1.1.  Ficará dispensada do documento solicitado no subitem 5.1.1 a licitante que já o tiver apresentado, no presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento.
5.1.1.2. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo ou CRC).

5.1.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor.

5.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

5.1.4.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor.
5.1.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor.

5.1.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor.

5.1.7. Certidão negativa de falência e concordada, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a dada de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.
5.1.8. Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditiva da habilitação (art.32, § 2º, da Lei 8.666) – conforme modelo do Anexo III, assinada por representante legal  da empresa.

5.1.9. Declaração da licitante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal, especificamente ao que trata o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, assinada por representante(s) legal (is) da empresa (conforme modelo do Anexo IV).
5.1.10. As empresas portadoras do CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pela Central de Licitações – CENLIC do Município de Caxias do Sul, em vigor e com todos documentos em vigor, poderão usá-lo em substituição aos documentos referidos nos itens 5.1.1 a 5.1.9, deste edital.
5.1.10.1. O CRC não será considerado para efeito de habilitação em certame licitatório, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, inclusive documentação contábil. Neste caso, a licitante poderá providenciar, com antecedência, junto ao Setor de Cadastro da CENLIC, as atualizações que se fizerem necessárias no CRC ou anexar ao CRC (no envelope Documentação) os documentos atualizados (original ou cópia autenticada).
5.2. A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº 123/06, e que possuir restrição na comprovação dos subitens 5.1.2 a 5.1.7, deste edital, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, em até 2 (dois) dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da melhor oferta.

5.2.1. O prazo citado no subitem 5.2 deste edital poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Câmara, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo.
5.2.2. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 12.1.3.
5.3. A Comissão de Julgamento de licitação da Câmara Municipal poderá, juntamente com o representante da licitante, fazer a aferição da cobertura da operadora, especialmente na área urbana e na sede dos distritos do município de Caxias do Sul. Para tanto a licitante deverá disponibilizar aparelho habilitado.  Caso seja verificada a deficiência na cobertura da operadora, a Câmara procederá a desclassificação da licitante e convocará a segunda classificada para verificação da aceitabilidade da proposta, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4º, inciso X, da Lei n.º 10.520/02.
6.2. Será considerada vencedora a proposta que, atendidas todas as cláusulas do edital, obtiver o menor  preço global dos serviços anual.
6.3. A licitante deverá apresentar os preços de acordo com as especificações do Anexo VI - Formulário Proposta de Preço, independente do horário de utilização dos serviços de telefonia móvel pessoal, ou seja, não deve haver tabela de preços para horário normal e reduzido.

6.3.1. No caso da licitante prestar serviços com valores reduzidos em determinados horários, a licitante não poderá ofertar estes valores em sua proposta, e sim, deverá ofertar os valores normais. Caso a licitante seja vencedora e estiver prestando os serviços de valores reduzidos, inferiores aos ofertados, em determinados horários aos seus usuários, deverá automaticamente oferecer estes serviços ao Município.
6.4. No julgamento observar-se-á o disposto nos artigos 43 e 44  da Lei 8.666/93, sendo que não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço global mensal.

6.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no inciso II do  parágrafo 2º. do art. 3º. da Lei nº. 8.666/93, e observada a Emenda Constitucional nº. 06, de 15/08/95, será reali​zado o sorteio, em ato público, com convocação prévia de todas as licitantes, conforme prevê o parágrafo 2º. do art. 45 do Estatuto Licitatório.

7. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
7.1. Caso não haja recurso, o Pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora, encaminhando o processo para homologação do Presidente da Câmara Municipal.

7.1.1. Caso haja recurso, os interessados poderão apresentar as razões do recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do dia subseqüente à realização do Pregão, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
7.1.2. Caso as licitantes interpuserem recursos administrativos por meio de fac-símile, estes deverão ser transmitidos ao Pregoeiro dentro do prazo recursal e seus originais, ser protocolados na Câmara Municipal, em até 2 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado. 

7.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

7.1.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.1.5. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada, sem que caiba aos proponentes direito a qualquer indenização.Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, a Câmara poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios de julgamento previstos neste edital, na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, n.º 10.520/02 e Decreto Municipal n.º 11.132/03.
8. DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
8.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Câmara, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data de entrega dos envelopes, convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmar a contratação no prazo instituído no subitem 8.1.1, deste edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 12.1.1. deste edital.

8.1.1. A licitante vencedora terá o prazo de até 3 (três) dias úteis para assinatura do contrato, contados da data de convocação feita por escrito pela Câmara, para a assinatura de prestação de Serviços de Telefonia Móvel Pessoal.

8.2. Caso a licitante vencedora se recuse a assinar o contrato, será convocada a segunda classificada, intimando-se as demais participantes da fase de lances para que, em sessão pública, seja examinada a última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das sanções cabíveis, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. O Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá a habilitação da licitante vencedora.

8.3. Durante a vigência do contrato, o valor da proposta não sofrerá qualquer reajuste, nos termos da Lei n.º 9.069 de 29/06/1995 e Lei n.º 10.192 de 14/02/2001. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustado com base na variação do índice IGP-M/FGV.

8.4. O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital.
9. DO PROCEDIMENTO
9.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame, os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. 

9.2.  No dia, hora e local, designados neste edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do item 3 do edital. 

9.3.  Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os envelopes nº 1 – Proposta e  nº 2- Documentação e procederá a abertura do envelope contendo a proposta e classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente ao menor preço. 

9.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 9.3, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

9.5. Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
9.6. O Pregoeiro convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, iniciando pelo autor da proposta classificada de maior preço e as demais, em ordem decrescente de preço. Em caso de empate entre duas ou mais propostas e, não havendo mais lances de menor preço, será realizado o sorteio. 

9.6.1. Os lances deverão ser apresentados com preços unitários e total.
9.7. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, parágrafo 2º, da Lei Complementar nº 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

9.7.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas licitantes sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

9.8.  Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

9.8.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/06, detentora da proposta de menor valor, será convocada para apresentar, no prazo de até 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, nova proposta, inferior àquela considerada de menor preço;

9.8.2. Se a licitante não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, igual direito às demais microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, no mesmo prazo citado no subitem 8.8.1, deste edital.

9.9. O disposto nos subitens 9.7 e 9.8 não se aplicam às hipóteses em que a proposta de menor valor tiver sido apresentada por licitante enquadrada no regime da Lei Complementar nº 123/06. 

9.10. Não poderá haver desistência da proposta ou dos lances já ofertados, após abertos os envelopes nº 1 – Proposta, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes do artigo 14 do Decreto Municipal nº 11.132.

9.11. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

9.12. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado pela Administração. 

9.12.1. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e seu preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar para que seja obtido o preço melhor. 

9.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e preço, decidindo motivadamente a respeito. 

9.14. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.15. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

9.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o lote.
9.17. Nas situações previstas nos subitens 9.14 e 9.16, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

9.18. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e rubrica.

9.19. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, observando o disposto no item 7, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
9.20. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
9.21.  Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o objeto do edital à licitante detentora da melhor oferta do certame.

9.22. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, sendo exibidos às licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos, na qual será obrigatória a presença de todas as licitantes, sob pena de desclassificação da proposta e decadência dos direitos das mesmas, inclusive quanto a recurso.

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As condições de pagamento são as estabelecidas no Anexo VII - Minuta de Contrato.
10.2. Os serviços prestados serão pagos mensalmente, sempre até no prazo mínimo de até 5(cinco) dias úteis contados entre a data de recebimento do documento da cobrança e a data para pagamento, mediante a confirmação pela Câmara, de que os serviços foram realizados conforme as exigências estabelecidas no contrato.
10.3. Os valores indicados no item 4 do edital, serão reajustados em percentual, conforme as  especificações definidas na minuta de contrato.
11. DO RECEBIMENTO DOS APARELHOS, MODEM, SIM CARDS E FISCALIZAÇÃO
11.1. A Câmara receberá provisoriamente os aparelhos de telefones, modem e sim cards, para posterior verificação se os mesmos estão de acordo com as exigências do processo licitatório. Constatado o cumprimento das determinações da licitação, será emitido o termo de recebimento definitivo.

11.2. A Câmara efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela empresa contratada, conforme critério definido na minuta de contrato e sempre que os serviços não forem realizados a contento, a empresa responsável será notificada por escrito, devendo imediatamente regularizá-los.

12. DAS SANÇÕES
12.1.  À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal nº 11.132/03 e outras normas, nas seguintes situações:
12.1.1. Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, bem como de prestação dos serviços ou de entrega dos aparelhos e/ou sim cards e modem por parte da vencedora, nos prazos previstos no edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to), sobre o preço total estimado da contratação, no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vence​dora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.

12.1.2. Pela entrega dos aparelhos e/ou sim cards e modem ou a execução dos serviços em desacordo com o solicitado, ou ainda em caso de atraso na execução e reincidência específica, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da proposta ou fatura, com prazo de 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após o prazo de adequação, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal nº 11.132/2003, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.
12.1.3. Pela não regularização da documentação solicitada nos subitens 5.1.2 a 5.1.7, no prazo previsto neste edital, por parte da licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo14 do Decreto Municipal n° 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.
12.2. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Caxias do Sul, nos casos de: 
12.2.1. Apresentação de documentação falsa;

12.2.2. Não-manutenção da proposta ou lance verbal;

12.2.3. Comportamento inidôneo;

12.3. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 12, deste edital. 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, na Câmara Municipal de Caxias do Sul;
13.2. Não será admitida a participação nesta licitação, de pessoas físicas ou jurídicas sob forma de consórcio;

13.3. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas neste edital e não apresentadas na reunião de recebimento;

13.4. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatários;

13.5. Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto a ser entregue, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente, telefone 054 3218 16 53;

13.6. Da sessão de abertura lavrar-se-á ata que será assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes credenciados;

13.7. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e a equipe de apoio; 

13.8. Não serão aceitas propostas e documentações enviadas através de fac-símile ou outro meio eletrônico de transmissão de dados;

13.9. A proposta que não atender os requisitos estabelecidos no edital será desclassificada;
13.10. Os envelopes contendo a documentação habilitatória das licitantes classificadas para a fase de lance permanecerão em poder do Pregoeiro durante o prazo de 60 (sessenta) dias contados da apresentação das propostas. Se não forem retirados em até 30 (trinta) dias após aquele prazo, serão inutilizados;
13.11. Fazem parte integrante deste edital:

13.11.1. Anexo I – Modelo de Credenciamento

13.11.2. Anexo II – Declaração de Enquadramento para ME EPP

13.11.3. Anexo III – Declaração de Idoneidade

13.11.4. Anexo IV – Declaração de Cumprimento à Constituição Federal, art. 7º, inciso XXXIII.
13.11.5. Anexo V – Termo de Referência

13.11.6. Anexo VI – Formulário Proposta de Preço.
13.11.7. Anexo VII - Minuta de Contrato
13.12. A adjudicação e a homologação desta licitação é de competência exclusiva do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
13.13.  Dos atos praticados na presente Licitação caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara.
13.14. As despesas decorrentes da licitação correrão por conta da dotação orçamentária 2001.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Caxias do Sul, 16 de junho de 2009.
CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL,
Ver. Edio Elói Frizzo,

Presidente.

ANEXO I

CREDENCIAMENTO


Pelo presente, credenciamos o (a) Sr.(a). ........................................, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº ..................................., para participar em procedimento licitatório, Pregão Presencial nº 06/2009, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada, inclusive os poderes para formular lances, negociar preços, interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

___________________________, em ____  de _____________________ de 2009.

______________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP



(Razão social da licitante) ..............................., por meio de seu Responsável Legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que:

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art 3º, da Lei Complementar nº 123/06;
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, inciso I a X, da mesma Lei.

__________________________, em ____ de __________________ de 2009.

___________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

                         ________________________________________________________________
                         Nome completo e assinatura do Contador ou Técnico Contábil  da empresa
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE


(Razão social da licitante) ........................................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87, IV, da Lei de Licitações.
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

________________, em ______ de __________________ de  2009.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.



(Razão Social da Licitante)........................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................................., por intermédio de seu representante legal o Sr. ou a Sra. ................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................., e do CPF n.º ........................, DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal combinado ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.



Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    )



Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

________________, em ______ de __________________ de  2009.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
ANEXO V
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de Serviço Móvel Pessoal – SMP, legalmente autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL, para prestação destes serviços no Estado do Rio Grande do Sul, incluindo serviços de acesso a Internet sem fio, com o fornecimento, quando aplicável, de equipamentos em comodato.
1.1.1. Deverá ser prestado Serviço Telefônico Fixo Comutado STFC (VC2 e VC3), quando necessária à comunicação entre Áreas de Registro de mesma numeração primária (VC2) ou entre Áreas de Registro de diferentes numerações primárias (VC3), visando complementar a comunicação móvel pessoal – SMP.

1.1.2. A Contratada poderá se necessário, subcontratar, conveniar-se ou associar-se de qualquer forma a outras empresas, tudo em conformidade com o estabelecido pela regulamentação da ANATEL.

1.2. A quantidade e o tipo de aparelhos a serem disponibilizados em comodato, bem como os tipos de comunicação objeto deste Pregão, com os respectivos quantitativos estimados em base anual, estão a seguir discriminados em minutos, eventos e mensalidade, conforme segue:
	Quantidade 
	Aparelhos Celulares Tipo A, da marca Nokia, modelo N96 16 Gbs 
	Especificação tempo/eventos e etc
	Quantidade anual

	21 Aparelhos 
	Assinatura tarifa zero (mesmo CNPJ)
	Evento
	252

	
	Internet ilimitada c/pacote de dados
	Evento
	252

	
	Assinatura mensal
	Evento
	252

	
	VC1 Comunicação mesma operadora
	Minutos
	22.800

	
	VC1 Comunicação c/telefonia fixa
	Minutos
	35.400

	
	VC1 Comunicação com outras operadoras
	Minutos
	22.800

	
	Valor gestor web
	Evento
	252

	
	VC2
	Minutos
	11.400

	
	VC3
	Minutos
	2.280


	
	Sim Cards para interfaces de PABX
	
	

	4 Sim cards
	Assinatura mensal
	Evento
	48

	
	VC1 Comunicação mesma operadora
	Minutos
	76.000

	
	VC1 Comunicação com outras operadoras
	Minutos
	96.000

	
	Valor gestor web
	Evento
	48

	
	VC2
	Minutos
	28.800

	
	VC3
	Minutos
	8.640


	
	Modem 
	
	

	02 Modem
	Modem USB banda larga tecnologia 3G, com, no mínimo 1 Mbps, para acesso à Internet ilimitado, destinado ao uso em computador portátil.

	Mensalidade
	24


1.3. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos da Lei 8.666/93 e da legislação aplicável. 
2. JUSTIFICATIVA

2.1. Atender as necessidades da Contratante quanto à comunicação de voz e dados, por meio de operadoras de Serviço Móvel Pessoal, com serviços complementares de Serviço Telefônico Fixo Comutado.
3. DEFINIÇÕES
3.1. SERVIÇO MÓVEL PESSOAL (SMP) – serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações, caracterizado por possibilitar a comunicação entre estações de uma mesma Área de Registro do SMP ou acesso a redes de telecomunicações de interesse coletivo;

3.2. SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO (STFC) – serviço de telecomunicações que, por meio de transmissão de voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de telefonia;

3.3.  PRESTADORA – entidade que detém autorização ou concessão do Órgão Regulador para prestar o serviço;

3.4.  ASSINATURA – valor fixo mensal devido pelo Usuário por ter ao seu dispor o SMP nas condições previstas no Plano de Serviço;

3.5. HABILITAÇÃO – valor devido pelo Usuário em razão da ativação de sua Estação Móvel;

3.6. VALOR DE COMUNICAÇÃO (VC1) – valor devido pelo Usuário, por unidade de tempo, pela realização de chamada destinada à Código de Acesso do STFC associado à área geográfica interna à Área de Registro de origem da chamada.

3.7. VALOR DE COMUNICAÇÃO (VC2) – Valor de chamada de longa distância nacional – LDN entre áreas de registro de origem ou visitada em roaming distintas, mas identificadas por código nacional com primeiro dígito idêntico, cobrado por minuto das chamadas locais originadas em terminais móveis.

3.8. VALOR DE COMUNICAÇÃO (VC3) – Valor de comunicação relativo a chamadas de longa distância nacional (LDN) entre áreas de registro de origem ou visitada em roaming distintas, identificadas por código nacional com primeiro dígito diferentes, cobrado por minuto das chamadas locais originadas em terminais móveis.

3.9. SERVIÇO DE MENSAGENS DE TEXTO (SMS) – serviço que permite o recebimento e o envio de mensagens de texto a partir do próprio aparelho celular;

3.10. ROAMING – facilidade que permite a uma Estação Móvel Visitante acessar ou ser acessada pelo Serviço de Telefonia Móvel, em um sistema visitado acessar terminal em outra área ou ser acessado por terminal em outra área.

3.11. SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET WAP – serviço através do qual se pode, por meio de terminais móveis celulares, acessarem a Internet, utilizado freqüentemente em baixa velocidade. 4.17. SERVIÇO DE ACESSO À INTERNET / INTRANET EM BANDA LARGA – serviço através do qual se pode, por meio de terminais específicos, navegar na Internet / Intranet corporativa em alta velocidade acima de 128 kbps.

4. ESTIMATIVA DE CONSUMO

4.1. Os volumes e valores indicados de assinaturas e de tráfego de voz e/ou dados constantes no Objeto (Item 1) são estimados, com a finalidade de orientar os proponentes em relação ao tráfego previsto para o período de 12 meses, a contar da data da contratação dos serviços licitados, permitindo a formulação de propostas e a realização das avaliações segundo condições mais próximas das previsões. A estimativa, porém, não implica qualquer espécie de compromisso de consumo por parte da Contratante, o qual se realizará de acordo com suas necessidades, nem se constitui em compromisso da não adoção de outros meios de comunicação pela Contratante que possam resultar em alterações no tráfego do SMP e STFC associado.

4.2. O preço por minuto para cada uma das modalidades de ligações telefônicas deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), incluindo todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, exceto ICMS os quais as Instituições sejam isentas, sendo que este fato deverá ser ressaltado e preservado na proposta.

4.3. As quantidades dos serviços internacionais foram considerados como pouco significativos em termos de volume de tráfego e de resultados econômicos, além do que podem destinar-se efetivamente a lugares bastante distintos, impossibilitando uma previsão confiável que venha a beneficiar o processo licitatório e a Contratação resultante. Por tais razões, as ligações internacionais não foram objeto de dimensionamento para fins de licitação e julgamento, devendo ser fornecidos e tarifados de acordo com o Plano Básico da subcontratada registrado na ANATEL.

4.4. A cobrança de serviços de STFC, na inexistência de óbice legal ou impedimento por Alteração em regulamentação estabelecida pela ANATEl, deverá ocorrer obrigatoriamente em regime de “cobiling” pela prestadora de SMP.

4.5. Deverão ser fornecidos, sem custo (constarão do contrato) os seguintes serviços: Habilitação; Assinatura de Caixa Postal; Chamada em espera; Bloqueio a pedido; Bloqueio por extravio, perda ou roubo; Identificação de chamada; Siga-me para mesma operadora; Assinatura básica mensal; e AD – Adicional por Chamada no Estado. As consultas à Caixa Postal possuem seu quantitativo incluso no volume equivalente a cada circunstância de acesso (ex.: consulta local, VC), sendo o preço, portanto, idêntico ao cotado em cada caso, não necessitando ser cotado em separado.

5. ÁREA DE COBERTURA

5.1. A empresa participante do certame deverá comprovar que a área de cobertura do seu sistema de telefonia abrange, no mínimo, as áreas urbanas das cidades relacionadas, não significando, necessariamente, que a cobertura deva abranger toda a área geográfica dos municípios: Caxias do Sul, Flores da Cunha, Bento Gonçalves, Farroupilha, Antônio Prado, São Marcos, Gramado, Canela, Nova Petrópolis e outras cidades do estado. Para o município de Caxias do Sul, além da área urbana, a operadora deverá ter cobertura nos distritos de Criúva, Vila Seca, Fazenda Souza, Santa Lúcia do Piauí, Vila Cristina, Forqueta e Ana Rech.

6. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Obrigações da Contratada:

6.1. Assumir as responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93, da Lei 9.472/97, e do Respectivo contrato de concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, bem como todos os demais dispositivos regulatórios, normativos e legais.
6.2. Entregar os aparelhos devidamente ativados em conformidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência;
6.3. Entregar e habilitar os serviços e aparelhos, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar da data da assinatura do contrato.
6.4. Disponibilizar um sistema (software de gestão) via WEB, em tempo real, sem custo para a Contratante, para controle das linhas, por intermédio dos Gestores do Contrato, ferramenta que permite efetuar a gestão e controle dos celulares, com acesso para configuração e gerenciamento pela Internet.
6.5. Disponibilizar todas as linhas, em quaisquer casos, com o mesmo número hoje em uso nos equipamentos utilizados pela Contratante, independentemente da operadora contratada, ou seja, será exercida a facilidade denominada “portabilidade”, caso ocorra alteração de operadora em decorrência do processo licitatório. Caberá a Contratante indicar o número a ser transferido pelo processo de portabilidade, bem como indicar quando tal providência não se faça necessária, ou seja, inaplicável.
6.6. Através do Gestor On-line, a empresa define as situações nas quais ela autoriza a utilização do celular e as demais são bloqueadas ou cobradas na conta particular do usuário.
6.7. Realizar a cobrança dos serviços mediante fatura/nota de serviços única, incluindo os das subcontratada ou consorciadas. Junto a esta deverá fornecer, mensalmente à Contratante, as faturas contendo detalhamento individual de cada linha, com todas as informações necessárias para a correta identificação de cada ligação, incluindo e demonstrando claramente os descontos pertinentes previstos no Contrato, identificando os serviços efetivamente utilizados.
6.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, em conformidade com as disposições legais vigentes e aplicáveis ao caso.
6.9. Não divulgar em serviços de informações nem em catálogos telefônicos os números dos telefones móveis, objeto da contratação, exceto se expressamente solicitado ou determinado em contrário pela Contratante.
6.10. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o bom desempenho dos mesmos. Os serviços de telefonia deverão estar dentro dos padrões de qualidade nas ligações, não apresentando ruídos, interrupções e quedas de sinal, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei.
6.11. Garantir a qualidade do sinal do Sistema Móvel Pessoal em todo o estado do Rio Grande do Sul, especialmente nas áreas indicadas  no item 4 do Termo de Referência.
6.12.  Cumprir e executar os serviços de acordo com as metas estabelecidas pela ANATEL.
6.13.  Assumir as responsabilidades por clonagens que porventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas, sem nenhum prejuízo para a Contratante.
6.14. Assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para a Contratante. A Contratada assegurará à Contratante o repasse dos descontos porventura disponibilizados ao mercado, para clientes de perfil e porte similares aos da Contratante, informando à Contratante, sempre que estes forem mais vantajosos do que o Plano de Serviços contratado.
6.15. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela integridade da comunicação.
6.16.  Disponibilizar à Contratante um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada e central de atendimento, 07 (sete) dias por semana, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo a disponibilização de atendimento personalizado, específico a grandes contas.
6.17. Providenciar, no prazo de até 04 (quatro) horas, os serviços referentes à troca de serial, bloqueio e permuta de número, sem qualquer ônus extra para a Contratante.
6.18. Possibilitar ao usuário do SMP contratado, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço em redes de outras operadoras, em conformidade com as condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a legislação vigente, incluídas na conta de serviços, emitida pela concessionária todas as despesas relativas pelo uso do sistema pessoal “roaming”.
6.19. Oferecer o serviço de roaming nacional gratuito para todos os aparelhos celulares e roaming internacional automático para os aparelhos móveis sem a necessidade de habilitação de outro equipamento. O atendimento desta exigência deverá ser demonstrado no ato da assinatura do contrato.
6.20. Substituir qualquer aparelho móvel que apresentar defeito, desde que não constatado uso indevido do equipamento. Neste quantitativo e nestes procedimentos se incluem os aparelhos disponibilizados como reserva, podendo, quando conveniente, a critério da Contratante, esta realizar os procedimentos de transferência, comunicando a Contratada de imediato. Se, para minimizar o tempo de não disponibilidade dos serviços pelo aparelho avariado, a substituição se fizer necessária, a Contratante efetuará a troca no local mais próximo em que se encontre o usuário.
6.21. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.
6.22. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis celulares. O bloqueio dos terminais, somente poderá ser executado por solicitação de representante credenciado da Contratante.
6.23. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.24. Credenciar por escrito, junto à Contratante, um preposto idôneo com poderes de decisão, principalmente em relação à eficiência e agilidade da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência.
6.25.  Realizar, por norma, o bloqueio de chamadas a cobrar e destinadas a telefones com prefixo 0300, 0500 e 0900, bem como para serviços não especificados nesta contratação.
6.26.  Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e Despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua, de subcontratada, ou de qualquer dos seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato.
6.27. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.
6.28. Atender às solicitações de serviços de habilitação troca de serial, permuta de número, entrega de aparelhos ou qualquer outro tipo eventualmente solicitado, somente pelos servidores credenciados pela Contratante como responsáveis pela Gestão do Contrato, ou indicados pela Contratante. A indicação deverá ser formal, ficando documentada no processo administrativo de contratação.
6.29. Apresentar faturamento, em moeda nacional (Real), dos custos do serviço de “roaming” internacional para qualquer localidade, por meio de códigos de acesso abonadores ou do próprio código de acesso que permita o “roaming” internacional.
6.30. Não caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira.
6.31. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados neste sentido.
6.32. Comunicar à Contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução de serviço ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação dos serviços.
6.33. Observar rigorosamente as normas e especificações constantes do Termo de Referência que é parte integrante da presente Licitação.
7. SMARTFONES, SIM CARDS E MODEM.
7.1. A cada assinatura corresponde:
7.1.1. Fornecimento de 01 (um) “Sim Card”, sejam unidades móveis, sejam unidades destinadas ao uso em interfaces de PABX;
7.1.2. Fornecimento, em regime de comodato, de aparelhos para transmissão de voz e/ou dados, podendo os mesmos serem substituídos, durante a execução do contrato, por outros modelos de qualidade igual ou superior.
7.2. Aparelho celular
7.2.1. Quantidade: 21 unidades
7.2.2. Especificação: Aparelho celular da marca Nokia, modelo N96 de 16 Gbs.
7.3. Condições Gerais dos Aparelhos Celulares
7.3.1.  Todos os aparelhos deverão apresentar período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de habilitação.  A execução da garantia se dará por intermédio da Contratada, em Caxias do Sul. Havendo renovação de contrato a contratada deverá substituir todos os aparelhos por novos, a fim de garantir a qualidade dos serviços prestados.
7.3.2.  O prazo de entrega dos aparelhos é de, no máximo, 10 dias consecutivos após a assinatura do Contrato, devendo os mesmos ser entregues na sede da Contratante.
7.4. Sim Cards:
7.4.1. Quantidade: 04 unidades

7.4.2. Especificação: Sim Cards para interfaces de PABX, com entrega no prazo indicado no item 7.3.2.
7.5. Modem USB:
7.5.1. Quantidade: 02 unidades
7.5.2. Especificação: Modem USB para acesso à Internet ilimitado, a ser entregue no prazo indicado no item 7.3.2, destinado ao uso em computador portátil. Os serviços de acesso deverão possuir tecnologia 3G e velocidade de 1 Mbps, em compatibilidade com o sistema da Contratada. 
7.5.3. Caso a prestadora vencedora venha optar por introduzir uma nova tecnologia, ela deverá garantir que tais modificações, quando implantadas, não comprometam o funcionamento normal do serviço.
8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. A Contratante se compromete a efetuar mensalmente, à Contratada, o pagamento pelos serviços prestados, após a atestação dos mesmos pelos gestores do contrato.

8.2. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de profissionais indicados pela Contratante, no que tange a aspectos técnicos.

8.3.  Permitir acesso dos empregados da Contratada a suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário.
8.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Contratada.

8.5. Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu bom desempenho.

8.6. Participar de reuniões, objetivando o adequado cumprimento deste Contrato, registrando as solicitações de providências que se façam necessárias para tanto.

8.7. Exigir a documentação que permita à Contratante o perfeito controle das ligações realizadas, bem como a documentação das ocorrências havidas.

8.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive, quanto à continuidade da prestação dos serviços, os quais, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deverão ser interrompidos.

8.9. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos preços vigentes, na data da emissão das contas telefônicas.
8.10. Efetuar a devolução dos aparelhos comodatados, por ocasião do término de vigência contratual, ou quando houver troca de aparelhos por outros novos, por substituição por defeito e etc. 
8.11. Tornar disponíveis instalações de equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso.
ANEXO VI
FORMULÁRIO PROPOSTA DE PREÇOS

Razão Social:__________________________________________________________________
Endereço:_____________________________________________________________________
Telefone/Fax:_________________________ e-mail:__________________________________
CNPJ-MF:____________________________________________________________________

	Quantidade
	Aparelhos Celulares Tipo A, marca Nokia, modelo N96 16 Gbs
	Especificação tempo/eventos e etc
	 Quantidade                  anual
	Valor p/minuto ou p/evento
	Valor Total Ano

	21 Aparelhos 
	Assinatura tarifa zero (mesmo CNPJ)
	Evento
	252
	
	

	
	Internet ilimitada c/pacote de dados
	Evento
	252
	
	

	
	Assinatura mensal
	Evento
	252
	
	

	
	VC1 Comunicação mesma operadora
	Minutos
	22.800
	
	

	
	VC1 Comunicação c/telefonia fixa
	Minutos
	35.400
	
	

	
	VC1 Comunicação com outras operadoras
	Minutos
	22.800
	
	

	
	Valor gestor web
	Evento
	252
	
	

	
	VC2
	Minutos
	11.400
	
	

	
	VC3
	Minutos
	2.280
	
	

	Soma
	

	
	Sim Cards para interfaces de PABX
	
	
	
	

	4 Sim cards
	Assinatura mensal
	Evento
	48
	
	

	
	VC1 Comunicação mesma operadora
	Minutos
	72.000
	
	

	
	VC1 Comunicação com outras operadoras
	Minutos
	96.000
	
	

	
	Valor gestor web
	Evento
	48
	
	

	
	VC2
	Minutos
	28.800
	
	

	
	VC3
	Minutos
	8.640
	
	

	Soma
	

	
	Modem 
	
	
	
	

	02 Modem
	Modem USB banda larga  tecnologia 3G, com, no mínimo 1 Mbps, para acesso à Internet ilimitado, destinado ao uso em computador portátil.
Marca:

Modelo:
	Mensalidade
	24
	
	

	Soma
	


	 Preço Global dos Serviços Anual = Soma do preço dos serviços referente aos aparelhos celular + sim cards + modem
	R$ ..................



	Prazo para a entrega e a habilitação dos serviços e aparelhos, o qual não poderá exceder a 10 (dez) dias consecutivos, a contar da data da assinatura do contrato.
	 ...........   Dias Consecutivos


Observação.: 
A licitante deverá obrigatoriamente:

1. Cotar preços para todos os itens do Formulário Proposta de Preços;

2. Indicar a marca e o modelo do modem a ser fornecido pela licitante, em regime de comodato, de acordo com as características descritas no item 7.5 do Termo de Referência.

LOCAL E DATA: ________________________________________________

_______________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO N.º  09/2009

PREGÃO PRESENCIAL Nº.  06/2009
Minuta de Contrato


Termo de Contrato celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL e a empresa .................., autorizada para prestar o Serviço Móvel Pessoal - SMP,  no Estado do Rio Grande do Sul, na conformidade do adiante descrito.


A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereador Edio Elói Frizzo, doravante denominado simplesmente de Câmara, e a empresa......................,  com sede na ..........................., município .............................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..................................., de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA BASE LEGAL 

O presente Contrato rege-se com base no Processo Licitatório nº 09/20090, Pregão Presencial n.º 06/2009, pelas disposições que lhe são próprias e pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 11.132, de 21 de fevereiro de 2003,  pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, a legislação e regulamentação de regência, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelo regulamento do serviço móvel pessoal SMP, aprovado pela ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações, e outras normas e suas eventuais alterações, que passarão a incidir sobre este desde o momento de sua vigência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO
O objeto do presente contrato é a prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP, legalmente autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL, para prestação destes serviços no Estado do Rio Grande do Sul, incluindo serviços de acesso a Internet sem fio, com o fornecimento, quando aplicável, de equipamentos em comodato.
2.1 – A CONTRATADA deverá suprir as necessidades de SERVIÇOS TELEFÔNICOS FIXOS COMUTADOS - STFC (VC2 e VC3) para comunicação entre Áreas de Registro de mesma numeração primária (VC2) ou entre Áreas de Registro de diferentes numerações primárias (VC3), visando complementar os serviços de comunicação móvel pessoal – SMP, podendo, para tanto, subcontratar conveniar ou associar-se, de qualquer forma, a outras empresas, para o fim de atendimento à regulamentação da ANATEL.
2.2 - Direta ou indiretamente, a contratada também deverá assegurar a disponibilização dos serviços internacionais, objetivando o atendimento integral das demandas que envolvam o SMP pela Contratante.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS

3.1 - Os Serviços Móveis Pessoais relativos à comunicação de voz entre usuários são destinados ao uso em aparelhos de comunicação móveis, que farão parte do fornecimento por meio de mecanismo de comodato. Poderão se integrar aos serviços de voz, serviços de dados, de acordo com as necessidades de uso e suporte dos equipamentos.

3.2 - Nos Serviços Móveis Pessoais que propõem a utilização de interfaces fixo-celular (móvel), o CONTRATANTE utilizará aparelhos de comunicação móveis e/ou interfaces fixo - celular de sua propriedade, restringindo-se, assim, à CONTRATADA, o fornecimento dos equivalentes “Sim Cards” e serviços de voz a serem prestados. Estes aparelhos irão operar normalmente, mas não obrigatoriamente, com o sistema de “Call Back” ativado, permitindo tanto a geração de ligações, como o recebimento destas.
3.3 - Os Serviços Móveis Pessoais destinados ao serviço de transmissão de dados em Alta Velocidade, além das características de compatibilidade com o sistema da CONTRATADA, deverão manter plena operacionalidade com os equipamentos a serem fornecidos em comodato, sejam estes os discriminados como aparelhos do tipo A, como do modem USB ou sucessores tecnologicamente mais avançados referenciados no subitem 4.6.
3.4 - Todas as linhas, em qualquer caso, deverão ser disponibilizadas com o mesmo número hoje em uso nos equipamentos utilizados pela Contratante, independentemente da operadora contratada, ou seja, será exercida a facilidade denominada “portabilidade” caso ocorra alteração de operadora em decorrência do processo licitatório. Caberá a Contratante indicar o número a ser transferido pelo processo de portabilidade, bem como indicar quando tal providência não se faça necessária ou seja inaplicável.

3.5 - O CONTRATANTE tem direito de contratar outras operadoras para a prestação de serviços não disponibilizados pela CONTRATADA, não contemplados por este contrato, ou que venham a ser providos pela CONTRATADA com deficiências no todo, em parte, ou em determinadas áreas.
CLÁUSULA QUARTA – DOS APARELHOS, MODEM E SIM CARD
A cada assinatura corresponde:

a) Fornecimento de 01 (um) “Sim Card”, sejam unidades móveis, sejam unidades destinadas ao uso em interfaces de PABX, ou em modem;

b) Fornecimento, em regime de comodato, de aparelhos para transmissão de voz e/ou dados, podendo os mesmos serem substituídos, durante a execução do contrato, por outros modelos de qualidade igual ou superior. 
4.1 - Todos os aparelhos deverão apresentar período mínimo de garantia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de habilitação, sendo que anualmente deverão ser substituídos por aparelhos novos, de tecnologia atualizada e de comum acordo com a Contratante;
4.2 - O prazo de entrega dos aparelhos é de, no máximo, 10 dias consecutivos a contar da assinatura do Contrato, devendo os mesmos ser entregues na sede da CONTRATANTE, no município de Caxias do Sul.

4.3 - Os aparelhos, os sim cards e o modem que serão disponibilizados à Contratada deverão atender as especificações do Anexo V – Termo de Referência, do Anexo VI – Proposta de Preço e etc, nas quantidades, marcas e modelos abaixo:
a) 21 (vinte e um) aparelhos celular, da marca Nokia, modelo N96 16 Gbs;
b) 04 (quatro) sim cards;
c) 02 (dois) modem USB, marca ............, modelo ............................., para acesso à Internet, destinado ao uso em computador portátil, com velocidade de .................Mbps;

4.4 – A Câmara receberá provisoriamente os aparelhos de telefones, modem e sim cards, para posterior verificação se os mesmos estão de acordo com as exigências do processo licitatório. Constatado o cumprimento das determinações da licitação, será emitido o termo de recebimento definitivo.

4.5 - Somente os Gestores do contrato poderão determinar a interrupção dos serviços prestados a determinado usuário ou equipamento, devendo estes serem sempre consultados em situações de anormalidade.

4.6 - Caso a CONTRATADA venha optar por introduzir uma nova tecnologia, deverá garantir que tais modificações, quando implantadas, não comprometam o funcionamento normal do serviço.
CLÁUSULA QUINTA - DA ÁREA DE COBERTURA

A área de cobertura do sistema de telefonia deve abranger, no mínimo, as áreas urbanas das cidades relacionadas, não significando, necessariamente, que a cobertura deva abranger toda a área geográfica dos municípios: Caxias do Sul, Flores da Cunha, Bento Gonçalves, Farroupilha, Antônio Prado, São Marcos, Gramado, Canela, Nova Petrópolis e outras cidades do estado. Para o município de Caxias do Sul, além da área urbana, a operadora deverá ter cobertura nos distritos de Criúva, Vila Seca, Fazenda Souza, Santa Lúcia do Piauí, Vila Cristina, Forqueta e Ana Rech.
5.1 - O serviço de roaming será executado através de rede própria nas capitais brasileiras, ou através de prestação do serviço de outras operadoras com as quais a CONTRATADA deverá possuir acordo.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, PAGAMENTO E REAJUSTE.
6.1 - Os serviços contratados, incluindo serviço móvel pessoal, voz e dados, bem como STFC, VC1, VC2 e VC3 obedecerão aos preços unitários abaixo estipulados:

Tabela de preços

	6.1.1 Aparelhos Celulares do tipo A Nokia N96 16 Gbs
	Especificação tempo/eventos e etc
	Valor p/minuto ou p/evento

	Assinatura tarifa zero (mesmo CNPJ)
	Evento
	

	Internet ilimitada c/pacote de dados
	Evento
	

	Assinatura mensal

VC1 Comunicação mesma operadora
	Evento
	

	
	Minuto
	

	VC1 Comunicação c/telefonia fixa
	Minuto
	

	VC1 Comunicação com outras operadoras
	Minuto
	

	Valor gestor web
	Evento
	

	VC2
	Minuto
	

	VC3
	Minuto
	

	6.1.2 Sim Cards para interfaces de PABX
	
	

	Assinatura mensal
	Evento
	

	VC1 Comunicação mesma operadora
	Minuto
	

	VC1 Comunicação com outras operadoras
	Minuto
	

	Valor gestor web
	Evento
	

	VC2
	Minutos
	

	VC3
	Minuto
	

	6.1.3 Modem 
	
	

	Modem USB banda larga tecnologia 3G, com, no mínimo 1 Mbps, para acesso à Internet ilimitado, destinado ao uso em computador portátil.

	Mensalidade
	


6.2 - O pagamento do serviço prestado mensalmente dar-se-á no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados entre a data de recebimento do documento de cobrança e a data para pagamento mediante a confirmação pela Contratante, de os serviços foram realizados conforme as exigências estabelecidas no contrato.

6.3 - Os preços são considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, seguros, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada no Edital.

6.4 – Os preços dos serviços contratados serão reajustados anualmente, pela variação do IGP M no período, ou outro índice que o substituir.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

7.1 – Dos Direitos

Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições elencadas e proceder a fiscalização e gerenciamento do contrato e, da CONTRATADA, receber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

7.2 – Das Obrigações

7.2.1 - Constituem obrigações da Contratante:

a) Efetuar mensalmente o pagamento pelos serviços comprovadamente prestados.
b) Exigir a documentação que permita o perfeito controle das ligações realizadas, bem como a documentação das ocorrências havidas.

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços, os quais, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deverão ser interrompidos.

d) Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação dos preços vigentes, na data da emissão das contas telefônicas.

e) Tornar disponíveis instalações de equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso.

f) Efetuar a devolução dos aparelhos comodatados, por ocasião do término de vigência contratual, ou quando houver troca de aparelhos por outros novos, por substituição por defeito e etc. 
7.2.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Assumir as responsabilidades resultantes da Lei n.º 8.666/93 e do respectivo contrato de concessão ou termo de autorização assinado com a ANATEL, bem como todos os demais dispositivos regulatórios, normativos e legais.

b) Disponibilizar um sistema (software de gestão) via WEB, em tempo real, sem custo para o CONTRATANTE, para controle das linhas, ferramenta que permite efetuar a gestão e controle dos celulares, com acesso para configuração e gerenciamento pela Internet. Através do Gestor Online, o CONTRATANTE definirá as situações nas quais autoriza a utilização do celular e as demais serão bloqueadas.

c) Realizar a cobrança dos serviços mediante fatura/nota de serviços única, incluindo os serviços prestados por subcontratadas ou consorciadas. Junto a esta, fornecer, mensalmente, a Contratante, as faturas contendo detalhamento individual de cada linha, com todas as informações necessárias para a correta identificação de cada ligação, incluindo e demonstrando claramente os descontos pertinentes previstos no contrato, identificando os serviços efetivamente utilizados.

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários aos serviços, em conformidade com as disposições legais vigentes e aplicáveis ao caso.

e) Não divulgar em serviços de informações nem em catálogos telefônicos os números dos telefones móveis, objeto da contratação, exceto se expressamente solicitado ou determinado em contrário pela Contratante.

f) Assumir as responsabilidades por clonagens que porventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas, sem nenhum prejuízo para o CONTRATANTE.
g) Repassar a Contratante os descontos porventura disponibilizados ao mercado, para clientes de perfil e porte similares, comprometendo-se a informar o CONTRATANTE, sempre que estes forem mais vantajosos do que o Plano de Serviços contratado.

h) Disponibilizar a Contratante um atendimento diferenciado por meio de consultoria especializada e central de atendimento, 07 (sete) dias por semana, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo a disponibilização de atendimento personalizado, específico a grandes contas.

i) Providenciar, no prazo de até 04 (quatro) horas, os serviços referentes à troca de serial, bloqueio e permuta de número, sem qualquer ônus extra para o CONTRATANTE.

j) Possibilitar ao usuário do SMP contratado, na condição de assinante viajante, receber a prestação do serviço em redes de outras operadoras, em conformidade com as condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a legislação vigente, incluídas na conta de serviços, emitida pela concessionária todas as despesas relativas pelo uso do sistema pessoal “roaming”.

k) Substituir qualquer aparelho móvel que apresentar defeito.

l) Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis celulares. O bloqueio dos terminais, somente poderá ser executado por solicitação de representante credenciado da Contratante.

m) Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

n) Realizar o bloqueio de chamadas a cobrar e destinadas a telefones com prefixo 0300, 0500 e 0900, bem como para serviços não especificados nesta contratação.

o) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua, de subcontratada, ou de qualquer dos seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do Contrato.

p) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

q) Atender às solicitações de serviços de habilitação, troca de serial, permuta de número, entrega de aparelhos ou qualquer outro tipo eventualmente solicitado, somente pelos servidores responsáveis pela Contratante. A indicação deverá ser formal, ficando documentada no processo administrativo de contratação.

r) Observar rigorosamente as normas e especificações constantes do Termo de Referência que é parte integrante do presente instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de duração do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal, conforme determina o artigo 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
À Contratada serão aplicadas as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal nº 11.132/03 e outras normas, nas seguintes situações:
9.1 - Pela recusa injustificada de assinatura do contrato, bem como de prestação dos serviços ou de entrega dos aparelhos e/ou sim cards e modem por parte da vencedora, nos prazos previstos no edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cen​to), sobre o preço total estimado da contratação, no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vence​dora, a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.
9.2 - Pela entrega dos aparelhos e/ou sim cards e modem ou a execução dos serviços em desacordo com o solicitado, ou ainda em caso de atraso na execução e reincidência específica, aplicação de multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da proposta ou fatura, com prazo de 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após o prazo de adequação, poderá, também, ser anulada a nota de empenho e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo 14 do Decreto Municipal nº 11.132/2003, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.
9.3 - Pela não regularização da documentação solicitada nos subitens 5.1.2 a 5.1.7, no prazo previsto neste edital, por parte da licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante vencedora a pena prevista no artigo14 do Decreto Municipal n° 11.132/03, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses.
9.4 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Caxias do Sul, nos casos de:
a) Apresentação de documentação falsa;
b) Não-manutenção da proposta ou lance verbal;
c) Comportamento inidôneo;
9.5 - Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93.

10.1 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstos no art. 79 da Lei Federal n° 8.666/93.

10.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Contratante nos casos de rescisão previstos nos arts.77 a 80 da Lei Federal n° 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

11.1 - A CONTRATADA declara, expressamente, que tem pleno conhecimento dos bens que fazem parte

deste Contrato, bem como do local de entrega do material e prestação do serviço.

11.2 - Todo o material estará sujeito à fiscalização por pessoa designada pela CONTRATANTE.

11.3 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades, nem implicará aceitação definitiva dos materiais.

11.4 - Qualquer tolerância da CONTRATANTE, quanto a eventuais infrações contratuais, não implicará

renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente exercício correrá por conta da dotação orçamentária 2001.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.

CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Caxias do Sul, neste Estado, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato.

Caxias do Sul, .....................de .............................de 2009.
EDIO ELÓI FRIZZO,

Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
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